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Aviso n.o 3509/2006 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 168-B/2004, de 18
de Fevereiro, e na Portaria n.o 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Quinta do Pinheiro, lote 15, fracção autó-
noma DDD, loja B, rés-do-chão, bloco A, e fracção autónoma EEE,
loja C, rés-do-chão, bloco B, freguesia de Santa Maria, concelho da
Covilhã, distrito de Castelo Branco.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 3510/2006 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 168-B/2004, de 18
de Fevereiro, e na Portaria n.o 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Rua do Dr. José Colaço Fernandes, a 10 m da
farmácia existente, freguesia de Vila Nova de Cacela, concelho de
Vila Nova de Santo António, distrito de Faro.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 3511/2006 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 168-B/2004, de 18
de Fevereiro, e na Portaria n.o 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Rua de Manuel Bernardino de Carvalho, 39, fre-
guesia de São João, concelho de Ovar, distrito de Aveiro.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 3512/2006 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 168-B/2004, de 18
de Fevereiro, e na Portaria n.o 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para o sítio da Igreja, freguesia de Conceição, concelho
de Tavira, distrito de Faro.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 3513/2006 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 168-B/2004, de 18
de Fevereiro, e na Portaria n.o 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Rua de António Antunes da Silva, 6, rés-do-chão,
freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Tomar, distrito
de Santarém.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 3514/2006 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 168-B/2004, de 18
de Fevereiro, e na Portaria n.o 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Avenida do Grupo dos Forcados Amadores de
Santarém, lote 11, loteamento de Chã do Matadouro, freguesia de
Marvila, concelho de Santarém, distrito de Santarém.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Instituto da Qualidade em Saúde

Despacho n.o 6388/2006 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterado e republicado pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no artigo 8.o da Portaria n.o 288/99, de 27 de Abril,
delego nas adjuntas da directora, licenciadas Maria Alice Cardoso
e Anabela Quelhas Boavista, os poderes para a prática dos seguintes
actos:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — Aprovar o plano de férias da sede e delegações do IQS e

suas alterações;
1.2 — Justificar ou injustificar faltas;
1.3 — Dinamizar o processo de avaliação do desempenho, garan-

tindo a sua aplicação uniforme;
1.4 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, nos ter-

mos das disposições legais em vigor, e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento da sede e delegações do IQS, obser-
vados os condicionalismos legais;

1.5 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, no que respeita ao pessoal da sede.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar as deslocações de serviço em território nacional;
2.2 — Autorizar as requisições do transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
e a utilização de carro próprio, nos termos das disposições legais
em vigor;

2.3 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das des-
locações em serviço efectuadas e a aposição do visto do boletim
itinerário;

2.4 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, nomeadamente movimentar todas as contas a débito e a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e transferências refe-
rentes à execução das decisões proferidas em processo. A movimen-
tação por emissão de cheque carece sempre de duas assinaturas;

2.5 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho:

2.5.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o: até E 12 500;
2.5.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o: até E 25 000;
2.6 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do

n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, quando o montante estimado para a despesa não
exceder E 12 500;

2.7 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento sempre que resulte de imposição legal;

2.8 — Autorizar a constituição e extinção de fundos de maneio,
bem como a cessação dos respectivos montantes.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de
2006, ficando, por este meio, ratificados todos os actos praticados
pelas adjuntas da directora do Instituto no âmbito dos poderes ora
delegados.

21 de Fevereiro de 2006. — A Directora, Margarida Madalena Mar-
tins França.




